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O presente estudo discorre sobre o recurso de Agravo de Instrumento, tendo em vista 
as disposições do atual Código de Processo Civil e as alterações legislativas 
promovidas pelo novo diploma processual civil, que deverá entrar em vigor a partir do 
mês de março do próximo ano. Utilizando-se do método dedutivo, com análise de 
estudos doutrinários e comparação do sistema legislativo atual e do novo modelo a 
ser adotado, pode-se concluir que o Agravo de Instrumento é um dos recursos 
previstos no atual Código de Processo Civil, entre os artigos 522 a 529, no capítulo 
denominado “do agravo”, sendo cabível em face de qualquer decisão interlocutória 
proferida por juiz de primeiro grau, desde que preenchidos determinados requisitos – 
perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, sendo que, a regra fixada pela 
legislação atual é o cabimento do agravo em sua forma retida. O Agravo em primeiro 
grau de jurisdição é base do princípio da preclusão das decisões interlocutórias, ou 
seja, qualquer decisão judicial interlocutória não recorrida por meio de agravo (retido 
ou de instrumento) torna-se irrecorrível posteriormente em razão da preclusão. Já no 
novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015), o agravo de 
instrumento é previsto entre os artigos 1.015 a 1.020, em capítulo próprio, 
denominado “do agravo de instrumento”, cujo cabimento é restrito às decisões 
interlocutórias previstas taxativamente na lei. Em razão deste novo modelo, as 
decisões interlocutórias somente estarão sujeitas a recurso imediato de agravo de 
instrumento caso conste expressamente esta viabilidade no processo civil. Caso não 
seja viável o Agravo de Instrumento, a decisão somente será recorrível ao final 
juntamente com eventual recurso contra sentença. Eliminou-se, neste aspecto, o 
recurso de agravo retido e a preclusão das decisões interlocutórias somente ocorre 
imediatamente se for cabível agravo de instrumento e a parte não manejá-lo. Em 
arremate, eliminou-se recursos desnecessários (agravo retido) e se estabeleceu 
expressamente quais decisões comportam recurso imediato de agravo de 
instrumento, objetivando-se, claramente uma facilitação do andamento processual em 
primeiro grau de jurisdição.  
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